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Resumo

A Lei Complementar n. 214/2025, com fundamento no art. 10 da Emenda
Constitucional n. 132/2023, prevé incidéncia do Imposto sobre Bens e Servi-
¢os (IBS) e da Contribuicao sobre Bens e Servigos (CBS) sobre operagbes de
alienacao de bens imoveis, cessdo e ato translativo ou constitutivo onerosos de
direitos reais. Analisando a natureza das normas de competéncia tributaria,
bem como os limites materiais de incidéncia do IBS e da CBS, o presente
trabalho demonstra a inconstitucionalidade da incidéncia dos tributos por
violagao ao sistema constitucional de reparti¢ao de competéncias tributarias,
bem como da prépria materialidade do IBS e da CBS. Por meio de revisdo
bibliografica e doutrindria, além de andlise hermenéutica da legislagao, é
demonstrada a inconstitucionalidade da incidéncia de IBS e CBS sobre ope-
ragdes com bens iméveis, inclusive cessao, ato translativo ou constitutivo one-
rosos de direitos reais, por invasio de competéncia tributaria privativa dos
municipios e extensdo da prépria materialidade dos tributos prevista na
Constituigao.

Palavras-chave: inconstitucionalidade, reforma tributdria, IBS e CBS, compe-
téncia tributaria, bens iméveis.

Abstract

The Complementary Law 214/2025, based on Article 10 of Constitutional
Amendment 132/2023, provides for the levying of Goods and Services Tax
(IBS) and Goods and Services Contribution (CBS) on real estate sales transac-
tions and the transfer or creation of real rights for consideration. Analyzing
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the nature of tax jurisdiction rules, as well as the material limits of IBS and
CBS impositions, this paper demonstrates the unconstitutionality of the im-
position due to violation of the constitutional system of tax jurisdiction distri-
bution, as well as the materiality of IBS and CBS themselves. Through a re-
view of the literature and doctrine, as well as a hermeneutic analysis of the
legislation, the unconstitutionality of the levying of IBS and CBS on real es-
tate transactions, including assignment, transfer, or creation of rights in rem
for consideration, is demonstrated, due to the invasion of the exclusive tax
jurisdiction of municipalities and the extension of the very materiality of the
taxes provided for in the Constitution.

Keywords: unconstitutionality, tax reform, IBS and CBS, taxing power, real
estate.

1. Introducao

A Emenda Constitucional n. 132/2023 alterou o sistema tributario do consu-
mo brasileiro pela modificagdo de competéncias e hipdteses de incidéncia previs-
tas na Constitui¢ao Federal, criando competéncia para que estados e municipios,
de maneira compartilhada, instituissem um imposto que “incidira sobre opera-
¢coes com bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, ou com servigos”, en-
quanto a Unido recebeu competéncia para instituir contribui¢do que terd a mes-
ma hipdtese de incidéncia e base de calculo.

O § 6° do art. 156-A da Constituicao Federal prevé que Lei Complementar
dispora sobre regimes especificos de tributacao para bens iméveis, sendo que o art.
10 da EC n. 132/2023 considera operagdes com bens iméveis como construcao e
incorporacao imobilidria, parcelamento do solo e alienagao de bem imével, locagao
e arrendamento de bem imoével, e administracio e intermediagao de bem imével.

Executando a competéncia constitucional e instituindo o Imposto sobre
Bens e Servicos (IBS) e a Contribuicdo sobre Bens e Servigos (CBS), foi editada a
Lei Complementar n. 214/2025, que regula a incidéncia dos tributos instituidos.
Prevé expressamente no art. 252 que “O IBS e a CBS incidem, nos termos deste
Capitulo, sobre as seguintes operagdes com bens iméveis”, incluindo “I — aliena-
¢ao, inclusive decorrente de incorporag¢do imobiliaria e de parcelamento de solo”
e “II — cessao e ato translativo ou constitutivo onerosos de direitos reais”.

Contudo, a institui¢ao e a incidéncia de ambos os tributos devem ser compa-
tiveis com a ordem constitucional vigente, de forma que convém analisar a cons-
titucionalidade da Lei Complementar n. 214/2025 no tocante a incidéncia sobre
operagdes com bens iméveis. Sendo assim, a primeira parte do artigo tratara de
explicitar a natureza juridica das normas de competéncia e os consequentes crité-
rios constitucionais tributarios de competéncia com a privatividade que a Consti-
tui¢do Federal prevé para a instituigao de tributos.

Em seguida, a segunda parte do trabalho buscarad demonstrar como ¢ iden-
tificada a materialidade da hipétese de incidéncia constitucional dos tributos,
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bem como os limites l6gicos do aspecto material. Apds, serd analisado o texto
constitucional a fim de identificar os limites semanticos materiais para o exercicio
da competéncia para instituicdo do IBS e da CBS, analisando os limites implicitos
e explicitos da norma de competéncia constitucional.

Em cotejo com a competéncia e materialidade do Imposto sobre transmissao
onerosa, inter vivos, de bens iméveis, sera analisada a previsao da Lei Comple-
mentar n. 214/2025, verificando a eventual possibilidade de incidéncia do IBS e
da CBS nos casos de cessao onerosa de bens iméveis e direitos reais, que, em
principio, sio de competéncia privativa dos municipios, conforme art. 156 da
Constituiciao Federal.

Dessa forma, o presente artigo, por meio de revisao bibliografica e reflexao
hermenéutica sobre as regras constitucionais de competéncia e materialidade tri-
butaria, examinara a constitucionalidade da lei que prevé incidéncia dos tributos
sobre operagdes com bens iméveis, evidenciando argumentos que demonstrem a
inconstitucionalidade da Lei Complementar n. 214/2025.

2. A divisao de competéncias tributarias na Constituicao Federal

A Constituicdo Federal, como fundamento de validade dos demais atos, in-
dica como devem ser processados os atos normativos e quem tem competéncia
para a edigao destes atos, além de eleger substincia seméntica minima que deve
ser observada na execugdo da competéncia legislativa. Identifica-se, portanto, ne-
cessidade de conformidade dos atos executados com a Constituicio Federal.

Ao lado das normas de conduta, aquelas que prescrevem determinado com-
portamento ao sujeito, no ordenamento juridico, existem as normas de estrutura
ou de competéncia, que prescrevem os procedimentos por meio dos quais sao
emanadas as normas de conduta validas'. Dessa forma, como fundamento de
validade das normas de conduta editadas pelo sujeito autorizado, existem as nor-
mas de competéncia, que regulam o exercicio da relagdo de autoridade.

Competéncia é uma forma de poder juridico, exercicio impositivo de com-
portamentos e relacdao de autoridade regulado por normas. Ao estabelecer poder
juridico, a norma de competéncia enuncia as condigdes necessarias para o exerci-
cio, delimitando o sujeito qualificado, o procedimento adotado e o alcance possi-
vel em face dos sujeitos passivos. Excedendo os limites da norma, os atos de exer-
cicio sao nulos e a norma criada por forga deles é invalida®.

' BOBBIO, Norberto. Teoria do ordenamento juridico. Tradugio de Ari Marcelo Solon. Sao Paulo:

Edipro, 2011, p. 46.

FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Normas gerais e competéncia concorrente. Uma exegese do
art. 24 da Constituicao Federal. Revista da Faculdade de Direito v. 90. Universidade de Sao Paulo,
1995, p. 245-251. Disponivel em: https:/revistas.usp.br/rfdusp/article/view/67296. Acesso em: 4
jun. 2025, p. 247.
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Como identifica Humberto Bergmann Avila®, as normas de competéncia
previstas na Constitui¢do sdao enunciados prescritivos por resultar de fonte nor-
mativa hierarquicamente superior e por ter funcio de dirigir o comportamento
do destinatario, fixando limites para o exercicio da competéncia. Dessa feita, nao
apenas indicam o sujeito que pode legitimamente exercer a competéncia, mas
também estabelecem critérios materiais de validade de aspectos das hipéteses de
incidéncia e consequéncias.

Do ambito pragmatico-linguistico, nos casos de atribui¢io de competéncia,
que sdo normas permissivas, o ente competente tem, a0 mesmo tempo em que o
poder lhe é concedido, regulado o exercicio da competéncia por normas de obri-
gagao. Aviolagdo das normas de competéncia ndo ocorre por um comportamento
contrdrio (ndo editar normas) ao prescrito, mas quando o sujeito tenta se excluir
dela, delegando-a, ou quando os que estao excluidos da competéncia tentam as-
sumi-la*.

A tentativa de violagdo da norma de competéncia implica ndo confirmacao
pela autoridade que atribui a competéncia, de forma que sao desqualificados os
atos dos sujeitos, importando que aquele investido de competéncia ndo pode des-
qualificar seus proprios atos, bem como nao pode qualificar os atos aquele que
ndo estad investido na competéncia’. A nao confirmacao, no caso das normas de
competéncia constitucionalmente prescritas, traduz-se na inconstitucionalidade
da delegagdo da competéncia e inconstitucionalidade do exercicio de competén-
cia por sujeito diferente daquele investido em tal posigao.

Tércio Sampaio Ferraz Junior® identifica, em conceituacao de extremo valor
ao presente estudo, que, enquanto poder de impor vinculagbes a terceiros, a com-
peténcia é poder qualificado, apenas de sujeitos determinados, heteronomo,
exercido para outro, vinculado a condi¢oes especificas e nao transferivel. Normas
de competéncia sdo, pois, normas instituidoras de poder, que é heterébnomo e
capacita o sujeito a dar forma para relagbes juridicas de outros sujeitos, para de-
terminado sujeito.

As competéncias sdo de forma material, quando compete ao ente realizar
tarefa especifica, ou legislativa, quando compete ao ente legislar sobre algo, sen-
do, as competéncias, compartilhadas ou privativas para cada ente. A Constituigao
de 1988 possui uma muito ampla reparti¢ao de competéncias de que participam

* AVILA, Humberto Bergmann. Competéncias tributdrias: um ensaio sobre a sua compatibilidade
com as nogoes de tipo e conceito. Sao Paulo: Malheiros, 2018, p. 22.

+ FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Teoria da norma juridica: ensaio de pragmatica da comunica-
¢ao normativa. Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 86.

5 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Teoria da norma juridica: ensaio de pragmitica da comunica-
¢ao normativa. Rio de Janeiro: Forense, 2003.

6 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Introdugdo ao estudo do direito: técnica, decisio, dominagao. 8.
ed. Sdo Paulo: Atlas, 2015, p. 125.
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todos os entes da federagdo, ou seja, Unido, Estados, Distrito Federal e Munici-
pios. Existem, fundamentalmente, dois federalismos no direito brasileiro, sendo
eles o geral, para tarefas do Estado, e o tributario, que garante a divisdo das com-
peténcias entre os entes federados’.

No que tange ao regime de competéncias tributarias, a doutrina diverge
sobre a classificagido das competéncias em tipos e conceitos®. Uma competéncia se
enquadra em determinado conceito caso tenha um conjunto de caracteristicas
predeterminadas, necessarias e suficientes para a classificagao conceitual, por
meio de uma légica de subsungao com limites bem definidos para cada caso. Os
tipos sao instrumentos para o reconhecimento de objetos de forma mais fluida,
com base em caracterfsticas tipicas daquilo que se detém competéncia tributaria
para tributar, ordenando as manifestagdes de riqueza de forma gradativa, sem
limites rigidos.

Luis Eduardo Schoueri, fortemente influenciado pela doutrina alema, de-
fende a existéncia de tipos no direito brasileiro, de forma que o constituinte nao
disse exatamente qual é a hipétese tributaria “prépria” de determinado imposto?,
o que implica inexisténcia de limites claros para delimitagao da competéncia de
cada ente federado. Para o autor, ¢ relevante e indispensavel o papel da lei com-
plementar na defini¢do dos contornos da competéncia.

Tal conclusao estaria verificada a partir do art. 146, I, da CF/1988, que defi-
ne ser papel da lei complementar “dispor sobre conflitos de competéncia, em
matéria tributaria, entre a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios”.
Schoueri argumenta que o constituinte verificou a realidade econémica do ponto
de vista tipologico e determinou ao legislador complementar a tarefa de expres-
sar a mesma realidade através de conceitos, definindo hipéteses de incidéncia,
bases de célculo, e estabelecendo limites aos conflitos que ocorreriam em razao
do carater fluido previsto nas competéncias tributarias da CF/1988'.

Essa visdo, no entanto, implica a possibilidade de o legislador infraconstitu-
cional definir, sem limites claros, incidéncias tributarias, gerando inseguranga
juridica ao contribuinte. Humberto Avila, em estudo sobre a filosofia da lingua-
gem e indeterminagao no direito, rechaga tal conclusao ao observar que mesmo

<

AMARAL JUNIOR, José Levi Mello do. Federalismo e reparti¢ao de competéncias: a afirmacao
das autonomias locais e a superacao do principio da simetria. Revista da Faculdade de Direito v. 117.
Universidade de Sao Paulo, 2022, p. 117-158. Disponivel em: https://revistas.usp.br/rfdusp/article/
view/218271. Acesso em: 4 jun. 2025, p. 134.

8 MELLO, Helio de; LAURENTIIS, Thais de. O tipo IVA e a competéncia tributaria do IBS e da
CBS. Revista Direito Tributdrio Atual v. 57, 2024, p. 267-282, p. 268.

9 SCHOUERI, Luis Eduardo. Direito tributdrio. 9. ed. Sao Paulo: Saraiva Educagao, 2019. Livro
eletronico, p. 498.

19 SCHOUERI, Luis Eduardo. Direito tributdrio. 9. ed. Sao Paulo: Saraiva Educagao, 2019. Livro

eletrénico, p. 513.
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os conceitos precisam ser delimitados'!, o que afastaria o principal suporte da
teoria de que a Constitui¢do adotou uma visao tipolégica das competéncias tribu-
tarias em razao da previsao do art. 146.

O autor ainda contribui com coerente defini¢do para resoluciao da questao
proposta, também identificando que as normas de competéncia sao heteréno-
mas, na medida em que nao ha coincidéncia entre o sujeito que instituiu a norma
e o destinatario dotado da competéncia de exercicio'?. Dessa forma, ndo haveria
possibilidade de que o ente dotado da competéncia regule os limites de seu pro-
prio exercicio, pois ela é estabelecida por outra autoridade.

Para o autor, as regras de competéncia tributaria previstas no sistema cons-
titucional brasileiro estabelecem proibicoes, ja que tém previsao expressa, ou por
implicacdo hermenéutica logica, de aspectos que serdo utilizados para o exercicio
regular do poder de tributar, determinando antecedentes e consequentes possi-
vels para a norma tributdria". Proibem, de tal modo, a edi¢ao de norma tributa-
ria que preveja incidéncia sobre aspectos que ndo sio compativeis com o conteido
da norma de competéncia.

Nesse sentido, o federalismo tributario tem competéncias legislativas priva-
tivas para cada esfera da federagao, compartilhada no que tange as normas gerais
de direito tributario e uma competéncia residual, peculiaridade que importa que
somente a Unido pode exceder o niicleo material de sua competéncia para a ins-
titui¢ao de novos tributos, desde que sejam nao cumulativos e nao tenham fato
gerador ou base de calculo préprios dos discriminados na Constituigao relativa-
mente a quaisquer entes.

Esse posicionamento é confirmado pelo Supremo Tribunal Federal, como se
verifica do voto do Ministro Gilmar Mendes no Recurso Extraordinario n.
882.461, em que recentemente se manifestou no sentido da existéncia de concei-
tos constitucionais que limitam a competéncia tributaria dos entes federados:

“Assim, sendo o corte de aco bruto mera etapa de um processo produtivo
voltado para a circulagdo de mercadoria, a cobranca de ISS, nessa hipétese,
configura flagrante afronta ao art. 156, inciso III, da Constituicdo, eis que
implica em violacdo ao conceito de prestagio de servigos e, com isso, alarga
indevidamente a competéncia constitucional dos Municipios para tributar tal
atividade.” (RE n. 882.461, Rel. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em
26.02.2025, processo eletronico repercussao geral — mérito DJe-s/n divulg
29.04.2025 public 30.04.2025)

AVILA, Humberto. Teoria da indeterminagdo no direito. Entre a indeterminagio aparente e a determi-
nagao latente. 2. ed. Sao Paulo: Juspodivm, 2023, p. 137.

AVILA, Humberto Bergmann. Competéncias tributdrias: um ensaio sobre a sua compatibilidade
com as nogoes de tipo e conceito. Sao Paulo: Malheiros, 2018, p. 31.

AVILA, Humberto Bergmann. Competéncias tributdrias: um ensaio sobre a sua compatibilidade
com as nogoes de tipo e conceito. Sao Paulo: Malheiros, 2018, p. 24.
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A existéncia dos conceitos também é confirmada pelo sistema constitucio-
nal, que descreve os aspectos materiais das hipéteses de incidéncia e também
utiliza a divisdo técnica entre competéncias ordindrias e residuais'. Se a compe-
téncia tributaria abrangesse o poder de tributar qualquer fato, seria ilégico assu-
mir que atribuiria também o poder de tributar qualquer outro fato, pois o poder
de tributar este ja estaria abrangido pelo poder de tributar aquele®.

O que se tem, afinal, é autorizagdo para que o legislador ordinério de cada
ente federativo tome certos fatos para o nascimento da obrigacao tributaria, sen-
do que ja ha prévia determinacdo acerca de quais fatos podem fazer surgir obri-
gacoes tributdrias, sendo tomados como hipéteses de incidéncia tributdria'®.

Nesse diapasdo, a competéncia tributdria é a aptidao para criar tributos, a
habilitacao ou faculdade potencial que a Constituicao confere aos entes federados
para que, por meio de lei, instituam tributos'. Se hé ato juridico — que é norma
juridica — realizado a partir de violagao norma de competéncia, ha ato juridico
nulo e, portanto, norma invalida. Nesse sentido, afirma-se que as normas de com-
peténcia sdo sempre constitutivas'®.

A delimitagao de competéncias tributarias é decorréncia obrigatéria da or-
ganizagao federativa e da autonomia dos entes federais, consagradas pela Consti-
tui¢do Federal. Os limites de toda competéncia estao tragados e articulados de
forma a ndo existir desarmonia ou conflitos no exercicio de tal competéncia,
sendo que nenhum ente federativo pode subjugar a autonomia dos demais'.

Assim, a Constitui¢do tratou minuciosamente de indicar o que poderia ser
feito, como poderia ser feito e por quem deveria ser feito, inclusive em ambito
tributario, elegendo as competéncias tributarias de cada ente federativo. Os limi-
tes tragados pela Constitui¢ao ndo podem ser deslocados, ampliados ou restringi-
dos?.

AVILA, Humberto. Contribuicio Social Sobre o Faturamento. Cofins. Base de Calculo. Distingio
entre Receita e Faturamento. Jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal. Revista Dialética de
Direito Tributdrio n. 107. Sao Paulo, ago. 2004, p. 96.

15 AVILA, Humberto. Contribuicio Social Sobre o Faturamento. Cofins. Base de Célculo. Distin¢io
entre Receita e Faturamento. Jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal. Revista Dialética de
Direito Tributdrio n. 107. Sao Paulo, ago. 2004, p. 98.

6 VELLOSO, Carlos Mirio da Silva. Competéncia constitucional tributdria. In: MARTINS, Ives

Gandra da Silva; NASCIMENTO, Carlos Valder do; MARTINS, Rogério Gandra da Silva. Trata-

do de direito tributdrio. Sao Paulo: Saraiva, 2011, p. 338.

CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributdrio. 12. ed. rev., ampl. e atual.

Sdo Paulo: Malheiros, 1999, p. 330.

FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Competéncia tributaria municipal. Revista Direito Tributdrio

Atual v. 11/12, 1992, p. 3069-3084. Disponivel em: https://revista.ibdt.org.br/index.php/RDTA/

article/download/2004/1822. Acesso em: 4 jun. 2025, p. 3070.

CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributdrio. 12. ed. rev., ampl. e atual.

Sao Paulo: Malheiros, 1999, p. 326.

2 CARRAZZA, Roque Antonio. Reflexaes sobre a obrigagao tributdria. Sao Paulo: Noeses, 2010, p. 36.
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A competéncia privativa, regra do sistema brasileiro, exclui a possibilidade
de que dois entes instituam tributo sobre o mesmo fenémeno, sob pena de invasao
de competéncia?’. Cada ente federativo tem sua prépria faixa de competéncia
tributaria que nao pode ser invadida por outro ente, ou sera eivada de inconstitu-
cionalidade.

A Constituigao veda o alargamento do exercicio de competéncias e exercicio
de competéncia sobre objeto de materialidade de competéncia privativa de outro
ente federado, tornando impossivel que Distrito Federal, Estados e Municipios
exer¢am a competéncia sobre hipéteses de incidéncia e bases de cdlculo alheias
ao que foram expressamente autorizados®.

Nesse sentido, quando a Constitui¢ao atribui a competéncia para a institui-
¢ao do imposto de “transmissao inter vivos, a qualquer titulo, por ato oneroso, de
bens iméveis, por natureza ou acessao fisica, e de direitos reais sobre imédveis”?*
aos Municipios, nao cabe o exercicio desta competéncia por outro ente federativo.

Ao estabelecer que “Lei complementar instituira imposto sobre bens e servi-
¢os de competéncia compartilhada entre Estados, Distrito Federal e Munici-
pios”#, a Constituicao indica que este imposto — sobre bens e servigos — tera, ex-
clusivamente, competéncia compartilhada entre os Estados e os Municipios, pois
aregra do sistema é a competéncia privativa.

Dessa forma, as pessoas juridicas s6 podem criar hipéteses de incidéncia que
permanecam dentro das faixas tributarias exclusivas outorgadas pela Constitui-
¢ao: trata-se do principio de reserva das competéncias tributarias®.

Decorre a impossibilidade, por vezes 6bvia, de interpretacao do enunciado
prescritivo de forma isolada, sem andlise da coeréncia juridica relacional com o
ordenamento onde o enunciado estd inserido e do cotejo com as demais normas
que também estdo inseridas no mesmo texto.

Isso importa que, além da necessidade de competéncia para instituir tributo,
o ente federativo necessita de competéncia para instituir tributo especifico, estan-
do limitado ao contetido que a norma constitucional previu para a faculdade de
produgao de normas. Esse contetido é aquele do signo presuntivo de riqueza elei-
to pelo constituinte, que presume capacidade contributiva objetiva?®. Ha vincula-
¢ao do legislador ordinario ao contetido da hipétese de incidéncia constitucional-
mente eleita.

2l SCHOUERI, Luis Eduardo. Direito tributdrio. 9. ed. Sao Paulo: Saraiva Educacdo, 2019. Livro
eletronico, p. 445.

22 AVILA, Humberto Bergmann. Limites constitucionais a institui¢ao do IBS e da CBS. Revista Di-
reito Tributdrio Atual v. 56, 2024, p. 701-730, p. 720.

2 Constituicao Federal, art. 156, I1.

2t Constitui¢ao Federal, art. 156-A.

% CARRAZZA, Roque Antonio. Reflexdes sobre a obrigagdo tributdria. Sao Paulo: Noeses, 2010, p. 47.

%6 COSTA, Regina Helena. Principio da capacidade contributiva. Sao Paulo: Malheiros, 1993, p. 26.
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Portanto, o efeito inibitério da atribuigao de competéncia privativa abrange
a defini¢ao da hipétese de incidéncia e da base de calculo dos tributos, o que
equivale a dizer que um ente federativo ndo pode instituir tributos préprios com
fato gerador que englobe grandezas ou valores inerentes a tributos privativos de
outros entes?’.

3. O aspecto material do IBS e da CBS

Todo enunciado prescritivo contém uma norma juridica que, por meio de
estudos hermenéuticos, tem seu contetido construido pelo intérprete. Em relagao
aos tributos, sendo instituidos a partir de enunciados prescritivos de um emissor,
com conteddo para um ouvinte, também existe, por 6bvio, uma norma juridica
tributaria que precisa ter seus critérios identificados para construgao. A partir do
enquadramento do comportamento do destinatirio na prescrigao enunciada, é
constituida a obrigacao tributaria.

Como comportamento do destinatario, o art. 114 do Cédigo Tributario Na-
cional define que “Fato gerador da obrigagao principal é a situagao definida em
lei como necessdria e suficiente a sua ocorréncia”. A hipétese descrita legalmente
terd, sempre, o significado de mero fato, nao de um ato ou negécio juridico, por-
que indica que o elemento volitivo é desprezado na seara tributaria®. A obrigacao
tributaria decorre de lei que possua fundamento de validade na Constituigao.

Cabe, no entanto, como aponta Geraldo Ataliba?, realizar a diferenciacao
entre o antecedente normativo da regra-matriz de incidéncia tributdria, que Ata-
liba denomina “hipétese de incidéncia”, e a manifestagdo fatica que se subsume
ao contetdo legal, que denomina “fato imponivel”. Nao obstante a critica doutri-
naria acerca da terminologia adotada, adota-se a denominagao de Ataliba neste
trabalho, a fim de confirmar que ha diferenciagao entre a previsao legal de inci-
déncia tributaria e a realidade fatica que enseja a concretiza¢do da norma.

O estudo da hipétese de incidéncia tributdria realiza-se por meio dos aspec-
tos da norma juridica, pessoal, temporal, material e espacial, acrescidos do com-
ponente quantitativo, que diz respeito a base de calculo e a aliquota do tributo. O
critério ou aspecto material da hipétese de incidéncia tributaria corresponde a
descricao dos aspectos substanciais do fato ou conjunto de fatos que lhe servem de
suporte®.

Paulo de Barros Carvalho® resume o aspecto material “no comportamento
de alguém, consistente num ser, num dar ou num fazer e obtido mediante proces-

# SEHN, Solon. Curso de direito tributdrio. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2025, p. 95.

2 SCHOUERI, Luis Eduardo. Direito tributdrio. 9. ed. Sao Paulo: Saraiva Educagio, 2019. Livro
eletronico, p. 997.

2 ATALIBA, Geraldo. Hipdtese de incidéncia tributdria. Sao Paulo: Malheiros, 2009, p. 54.
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so de abstra¢do da hipdtese tributaria”. Para tal, sustenta a importancia da iden-
tificacdo do verbo para a aferi¢io da materialidade de um tributo®?, que precisa,
a fim de manter coeréncia légica, ser pessoal e de predicagao incompleta, que
sera preenchida pelo complemento™.

A fim de confirmar o verdadeiro aspecto material da hipétese de incidéncia
de determinado tributo, é de grande relevancia o estudo da base de calculo do
tributo, ja que o legislador nem sempre age com a devida precisdo e técnica na
institui¢ao do tributo. Como observa o autor, havendo divida acerca da materia-
lidade da hipétese de incidéncia legal, o critério a ser adotado “E a base de calcu-
lo desmentindo, frontalmente, a descrigao do critério material do suposto endo-
normativo e, com isso, afirmando novos elementos para a composi¢do daquele
critério”*.

Em que pesem as criticas adotadas ao modelo de identificaciao semantica do
aspecto material da hipétese de incidéncia, a partir do verbo e do complemento,
confirmado pela base de célculo do tributo, tal modelo é método de utilidade
préatica para a concretizacao da categorizacao da abrangéncia material da hipdte-
se de incidéncia a partir do contetdo semantico das normas.

Isso porque, como verificado anteriormente, a Constitui¢ao Federal tratou
de distribuir competéncias tributdrias com contetido seméntico minimo preesta-
belecido, limitando a possibilidade de o legislador definir livremente o alcance
do aspecto material da hipdtese de incidéncia da norma tributaria®. A identifica-
¢ao deste contetido estabelecido deve ser compativel com o sistema em que esta
inserido, pois completo e coerente.

Quando um érgdo superior atribui a um 6érgdo inferior um poder normati-
vo, atribui de maneira limitada, estabelecendo os limites em que pode ser exerci-
do®. A Constitui¢ao, ao discriminar as competéncias tributdrias, estabeleceu tam-
bém contetido minimo para a incidéncia tributaria, apontando os limites que
podem ser alcangados, na instituicao de tributo por meio de lei, para a hipétese
de incidéncia tributaria.

Cabe, assim, a partir do estudo da enunciagao constitucional da hipétese de
incidéncia do IBS e da CBS, identificar qual a materialidade dos tributos e o limi-
te para sua institui¢ao, observando se a Lei Complementar n. 214/2025 extrapo-
lou tais barreiras e estd eivada de inconstitucionalidade.

Inicialmente, cabe destacar que o IBS e a CBS, por for¢a do art. 149-B, I, da
Constituicao Federal, terdo as mesmas regras em relacao a hipéteses de incidén-
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cia, bases de calculo, hipéteses de ndo incidéncia e sujeitos passivos. Por conta de
tal disposigao, a hipétese de incidéncia dos tributos sera analisada em conjunto.

O IBS e a CBS devem, conforme previsao constitucional, incidir “sobre ope-
ragdes com bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, ou com servicos”.
Como observa Joao Paulo Barbosa Lyra”, o signo principal que condiciona os
fundamentos para incidéncia dos tributos é “operacoes”, que sdo necessariamente
juridicas. Cabe, a partir do enunciado prescritivo constitucional, verificar e defi-
nir, entdo, qual € o verbo que precede o complemento identificado.

Verifica-se que existe contetido economico inerente ao predicado “operagoes
com bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, ou com servi¢os”’, em razao
da previsao de que neutralidade tributaria deve orientar o tributo (art. 156-A, §
1°), evitando distor¢des dos padroes de consumo ou organizagao da atividade
empresarial. Um dos aspectos essenciais da neutralidade é a neutralidade inter-
mediaria, também conhecida como no charge on business, que orienta que o tribu-
to ndo deve recair sobre empresas, mas apenas sobre o consumidor final®.

Desse modo, é possivel inferir que a hipdtese de incidéncia do tributo pres-
supoe operagoes econdmicas entre diversos sujeitos, onerando apenas o consumi-
dor final. Essa verificagdo é complementada pelo inciso VIII do art. 156-A, que
estabelece que o tributo serd ndo cumulativo. A andlise semantica da nao cumu-
latividade pressupoe a existéncia de cadeia econdémica com diversas operagdes
subsequentes até o efetivo consumo do bem ou do servigo®, pois s6 € possivel que
exista cumulatividade ou nao cumulatividade se o tributo tiver incidéncia multi-
pla em um ciclo econémico de consumo, ja que a finalidade da nao cumulativida-
de é operacionalizar a neutralidade, onerando apenas o consumidor final*.

A adogdo do regime nao cumulativo operacionaliza a neutralidade em razao
de que a ndo cumulatividade com creditamento eficiente impede que sucessivas
incidéncias tributarias em uma cadeia distor¢cam a decisdo empresarial e, conse-
quentemente, a formacao de precos*. Se a previsao da ndo cumulatividade é
constitucional, é porque a incidéncia do tributo nao deve distorcer a organizagao
habitual das atividades produtivas, nem as relagbes de consumo estabelecidas na
cadeia econdmica.

LYRA, Joao Paulo Barbosa. Quio amplo ¢ o critério material do fato gerador do IBS? Revista

Direito Tributdrio Atual v. 59, 2025, p. 262-281. Disponivel em: https://www.revista.ibdt.org.br/in-

dex.php/RDTA/article/view/2693. Acesso em: 30 maio 2025, p. 270.

¥ SEHN, Solon. Curso de direito tributdrio. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2025, p. 609.

AVILA, Humberto Bergmann. Limites constitucionais a institui¢do do IBS e da CBS. Revista Di-

reito Tributdrio Atual v. 56, 2024, p. 701-730, p. 716.

0 BALEEIRO, Aliomar; DERZI, Misabel Abreu Machado. Direito tributdrio brasileiro: CTN comen-
tado. 14. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018, p. 1429.

' BREYNER, Frederico Menezes. Nao cumulatividade do ICMS, do IBS e da CBS: dogmatica juri-

dica e teoria da classificacio das normas constitucionais. Revista Direito Tributdrio Atual v. 57,

2024, p. 221-242, p. 229.

WEBER, Jodo Emmanuel Maldaner; BALTAZAR, Rafael Luiz da Silva. Anélise da Constitucionalidade
da Incidéncia de IBS e CBS sobre Operacdes com Bens Imoveis.
Revista Direito Tributario Atual v. 63. ano 44. p. 204-223. Sao Paulo: IBDT, 2° quadrimestre 2026.



DOUTRINA NACIONAL 215

Seria violacao légica a previsao da neutralidade operacionalizada pela nao
cumulatividade se tais tributos nao estivessem intimamente ligados a categorias
empresariais de circula¢ao de mercadorias e servigos*?. Dessa forma, os atos iso-
lados e fora do mercado, que nao sio praticados com habitualidade, apresentam-
se incompativeis com a hipétese de incidéncia constitucionalmente eleita para o
IBS e a CBS, porque nao sao capazes de gerar distor¢des no mercado®.

Outro fato relevante inerente ao consumo é, sem davida, o carater sinalag-
matico das operagdes realizadas, que sao negocios juridicos resultantes da mani-
festacao de vontade convergente de dois sujeitos no exercicio da autonomia priva-
da. Nao sao parte da hipétese de incidéncia do tributo os comportamentos que
nao sao fruto de negécios juridicos*.

A existéncia de uma cadeia econémica voltada para o consumo ¢ reforcada,
ainda, com base no proprio texto constitucional a partir da indica¢do de um su-
jeito passivo habitual e um adquirente (art. 156-A, II e VIII), que podem ser com-
preendidos como aquele que promove a ocorréncia da circulagdo e aquele que
promove uma operacao de importagao de bens e servicos, respectivamente.

Sendo assim, até o momento, o que restou verificado é que a hipétese de
incidéncia dos tributos envolve a pratica de operagdes com bens e servigos em
uma cadeia econdmica destinada ao consumo, em que os sujeitos agem com habi-
tualidade na realizagao de negécios juridicos sinalagmaticos.

A norma de competéncia que autoriza Estados, Distrito Federal e Municipios
a institui¢ao de tributo sobre operagdes com bens e servicos estabelece hipdtese
constitucional de incidéncia tributdria que restringe a incidéncia dos tributos em
andalise aos casos em que existam sucessivas operacoes econdémicas promovidas
para o consumo de determinado bem ou servigo.

Nessa feita, é possivel de plano determinar que s3o inconstitucionais as pre-
visoes da Lei Complementar que dispéem sobre a incidéncia dos tributos em
operacoes nao onerosas e ndo bilaterais'®, meramente ocasionais e que nao sejam
inseridas em uma cadeia econdémica destinada ao consumo*®.

H4, ainda, delimitagao dos verbos que constituem o aspecto material da hi-
potese de incidéncia do IBS e da CBS, prevendo que a “Lei complementar podera

LYRA, Joao Paulo Barbosa. Quao amplo é o critério material do fato gerador do IBS? Revista
Direito Tributdrio Atual v. 59, 2025, p. 262-281. Disponivel em: https:/www.revista.ibdt.org.br/in-
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definir como sujeito passivo do imposto a pessoa que concorrer para a realizagao,
a execu¢do ou o pagamento da operacio, ainda que residente ou domiciliada no
exterior” (art. 156-A, § 3°). Nao pode ser sujeito passivo do tributo aquele que nao
realize operacao, execute operacao ou pague, nos casos de importagao, em que
nao ¢é o sujeito passivo habitual, pela operagao.

Deste enunciado é possivel a confirmagao de que a incidéncia dos tributos
estd condicionada ao ato de realizar ou executar determinada operagao, sendo o
sujeito passivo habitual aquele que realiza ou executa a operagao, e o sujeito pas-
sivo extraordindrio aquele adquirente de bem ou servigo que provenha do exte-
rior.

Torna-se aceitavel, no contexto narrado, a defini¢ao do critério material da
hipétese de incidéncia do IBS e da CBS proposta por Jodo Paulo Barbosa Lyra®,
que corresponde ao ato de “realizar operagdes com bens, direitos ou prestar ope-
ragbes com servigos, por meio de negdécios juridicos onerosos, no bojo de uma
operagao empresarial, praticados por pessoas juridicas ou fisicas, de forma habi-
tual”.

Essa materialidade também ¢é proposta por Solon Sehn*®, que identifica que
o aspecto material da hipétese de incidéncia do IBS e da CBS “compreende a
conduta de realizar negécio juridico sinalagmatico no exercicio de atividade eco-
ndmica que implica o fornecimento de bem ou servigo (obrigacdo de dar ou de
fazer), mediante contraprestagao (dar, fazer ou ndo fazer) do adquirente”.

O verbo “realizar”, somado a predicac¢do “operagoes”, que é complementada
por “bens e servigos”, implica que o tributo é devido quando for efetivada deter-
minada operacdo de carater econoémico, entre dois sujeitos em uma relagao em-
presarial habitual inserida em uma cadeia econémica. E constitucional a incidén-
cia do tributo sobre a realizagido de opera¢io econémica, fruto de negécio juridi-
co sinalagmatico, habitual e inserido em cadeia econémica voltada ao consumo.

Realizada a contextualizagao acerca da natureza das normas de competéncia
e a limitagido material da hipétese de incidéncia interior ao contetido dessas, bem
como a evidenciagao do aspecto material do IBS e da CBS, cabe verificar a cons-
titucionalidade da instituigdo do IBS e da CBS, autorizada pela Emenda Consti-
tucional n. 132/2023 e efetivada por meio da Lei Complementar n. 214/2025, para
incidéncia sobre operagdes com bens iméveis, inclusive cessao de direitos reais.

O § 6° do art. 156-A da Constituicao Federal prevé que lei complementar
dispord sobre regimes especificos de tributagdo para bens iméveis, sendo que o
art. 10 da EC n. 132/2023 considera operacoes com bens iméveis como a constru-

7 LYRA, Jodo Paulo Barbosa. Quao amplo é o critério material do fato gerador do IBS? Revista
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¢ao e a incorporagao imobilidria, o parcelamento do solo e a alienacdo de bem
imovel, a locacao e o arrendamento de bem imével, e a administragao e a inter-
mediaciao de bem imével.

Executando a competéncia constitucional e instituindo o Imposto sobre
Bens e Servicos (IBS) e a Contribuicdo sobre Bens e Servigos (CBS), foi editada a
Lei Complementar n. 214/2025, que regula a incidéncia dos tributos instituidos.
O art. 252 da Lei Complementar prevé que:

“Art. 252. O IBS e a CBS incidem, nos termos deste Capitulo, sobre as seguin-
tes operagdes com bens iméveis:

I — alienagao, inclusive decorrente de incorporagao imobilidria e de parcela-
mento de solo;

IT — cessao e ato translativo ou constitutivo onerosos de direitos reais;

ITT - locacdo, cessdao onerosa e arrendamento;

IV - servigos de administracio e intermediacao; e

V - servigos de construgao civil.”

A hipoétese de incidéncia do regime especial citado pode ser definida como
“realizar operacoes de aliena¢io com bens imoveis e cessdo e atos translativos ou
constitutivos onerosos de direitos reais” em relagdao aos dois primeiros incisos, e
“realizar operagoes de locac¢do, cessao onerosa, arrendamento” e “prestar servicos
de administracdo e intermediacdo e de construgio civil com bens iméveis” para
os trés ultimos incisos.

A materialidade referente aos incisos I e II do art. 252 da L.C n. 214/2025, no
entanto, nao parece estar de acordo com o sistema constitucional de reparti¢io de
competéncias tributdrias, nem mesmo com a prépria materialidade do IBS e da
CBS, que, como visto, indicam a incidéncia apenas sobre operacoes de carater
economico, entre dois sujeitos em uma relacao empresarial habitual, inseridas em
uma cadeia econdémica destinada ao consumo do bem.

4. Limites da norma de competéncia e materialidade do IBS e da CBS

A competéncia, enquanto poder de impor vinculagdes a terceiros, é poder
qualificado, reservado apenas para sujeitos determinados, que sao vinculados a
condigoes especificas. Em razio do principio de reserva das competéncias tribu-
tarias e do conteiido material para incidéncia tributdria previsto na norma de
competéncia, qualquer enunciado prescritivo infraconstitucional que objetivar a
ampliacao do contetdo semintico preestabelecido ou invadir matéria cujo con-
teido semantico seja de competéncia de outro ente federativo serd inconstitucio-
nal.

Ao vedar o alargamento e a sobreposi¢ao das normas de competéncia esta-
belecidas, a Constitui¢do proibe que os entes autorizados para a institui¢ao do
IBS exer¢cam sua competéncia compartilhada, que é exce¢ao, como visto anterior-
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mente, sobre hipéteses de incidéncia abrangidas por normas de competéncia pri-
vativas de outros entes federativos*.

A excepcionalidade dessa previsao é confirmada pelo art. 154, I, da Consti-
tui¢do Federal, que prevé que a Unido pode, por meio de lei complementar, tri-
butar novos fatos, desde que sejam nao cumulativos e ndo tenham hipédtese de
incidéncia ou base de calculo ja discriminados pela Constitui¢ao. Se ha expressa
previsdo de que a Unido pode tributar novos fatos, desde que nao tenham hipé-
tese de incidéncia de competéncia privativa dos outros entes, légico que aos ou-
tros sujeitos de direito pablico é vedada tal tributagao.

Do mesmo modo, se cabe apenas a Unido a sobreposi¢do de competéncias,
desde que em condig¢oes extraordinarias (art. 154, II), é também vedado que os
demais entes federativos instituam tributo sobre signo presuntivo de riqueza que
outro ente é competente para tributar. A habilitagio de um ente tributante afasta
a aptidao dos demais entes — trata-se do efeito inibitério da atribuig¢ao de compe-
téncia privativa®.

Nao haveria sentido algum em prever que a Unido detém competéncia para
instituir impostos extraordinarios, nao previstos em sua competéncia tributaria,
se ndo fosse uma excegao ao sistema de repartigao tributaria privativa de compe-
téncias de tributar. A natureza privativa da competéncia tributaria implica proibi-
¢ao de instituir tributos sobre o mesmo evento imponivel por mais de um ente
federativo, o que configuraria hipétese de bitributagao®. E decorréncia légica da
norma constitucional de competéncia, que nao pode ser ampliada ou reduzida,
que institui autorizagao limitada e, portanto, veda a invasao de competéncia tri-
butaria.

A incidéncia de um tributo sobre a hipétese de incidéncia eleita para outro
tributo somente ¢é possivel nos casos em que a Constituigao expressamente prevé
tal possibilidade. Isso ocorre, por exemplo, com o Imposto Seletivo, que “podera
ter o mesmo fato gerador e base de calculo de outros tributos™.

Sendo assim, sabendo que a Constituicao conferiu aos municipios a compe-
téncia para instituigao de tributo com aspecto material que tenha, em seu ambito
de abrangéncia, o verbo “transmitir” com predicado “bens iméveis, por natureza
ou acessao fisica, e de direitos reais sobre iméveis, exceto os de garantia”, excluiu,
automaticamente, do ambito de abrangéncia dos demais entes federativos, a pos-
sibilidade de tributar o signo presuntivo de riqueza “transmissio, por ato onero-
so, de bens iméveis, por natureza ou acessao fisica, e de direitos reais sobre imé-
veis, exceto os de garantia”.

19 AVILA, Humberto Bergmann. Limites constitucionais a institui¢ao do IBS e da CBS. Revista Di-
reito Tributdrio Atual v. 56, 2024, p. 701-730, p. 720.

0 SEHN, Solon. Curso de direito tributdrio. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2025, p. 95.

° SEHN, Solon. Curso de direito tributdrio. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2025, p. 96.

2 Constitui¢iao Federal, art. 153, VIII, § 6°, V1.
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Como observou Sacha Calmon Navarro Coélho, se fosse permitido ao legis-
lador infraconstitucional, ainda que em exercicio da funcao de constituinte deri-
vado, alterar os conceitos e pressupostos levados em conta pela Constitui¢io para
definir os contornos da demarcagao rigida de competéncias tributdrias, para
nada adiantaria o texto constitucional como instrumento de garantia do cidadao
contribuinte — de quem emana todo poder que da ensejo a Constitui¢ao — contra
o exercicio ilimitado do poder de tributar®.

Nao pode prosperar, de tal modo, a incidéncia do IBS e da CBS sobre a rea-
lizagao de operagdes de transmissao de bens imdveis, por ato oneroso, nem mes-
mo sobre cessdo de direitos reais. Em primeiro lugar, ndo é possivel sustentar a
existéncia de uma cadeia destinada ao consumo na transmissao de bens iméveis e
direitos reais, pois nao é possivel tratar de consumo, propriamente dito, de bem
imével™.

Isso porque a tributacao de bens iméveis é uma tributagao incidente sobre o
patrimoénio®, tanto pela auséncia da necessaria repercussao econdémica de 6nus
tributario quanto por disposicdo legal do ordenamento brasileiro, que exclui a
possibilidade de depreciacao de terrenos, prédios e construcoes que nao sao alu-
gados ou utilizados pelo proprietdrio na composicao de seu rendimento, indican-
do que ndo ha consumo do bem®.

Nao cabe extensdo da competéncia para que a materialidade do IBS e da
CBS abarque bens iméveis, que ndo sao inseridos em cadeia econdémica de circu-
lagdo, nem consumidos. Isso pois, como verificado anteriormente, a Constituigao
Federal tratou de eleger signos presuntivos de capacidade contributiva, distri-
buindo as competéncias tributarias com contetido semantico minimo preestabe-
lecido, o que limita a possibilidade de o legislador definir livremente o alcance do
aspecto material da hipétese de incidéncia da norma tributaria.

% COELHO, Sacha Calmon Navarro. Conflito de competéncia do ICMS x ISSQN. Industrializagao
por encomenda sob a ética do reconhecimento da repercussiao geral pelo STF. In: LOBATO,
Valter de Souza et al. Os repetitivos e simulas do STF e STJ em matéria tributdria. Belo Horizonte:
D’Placido, 2017, p. 401-423.

> DIAS, Rodrigo Antonio; PANISSON, Isabella Fochessatto. Desafios do PLP 68/24: tributacao do
“IVA Dual” (IBS e CBS) sobre as operagdes com bens iméveis no Brasil. In: SANTTI, Eurico Marcos
Diniz de; REBOUCAS, Rodolfo Gil Moura; FELIX, Talita Pimenta; CAMPEDELLI, Laura Ro-
mano; TORNINCASA, Caio Leonardo Corralo; CUNHA, Bruna Menelau Bezerra da (org.). Nos-
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Em segundo lugar, a competéncia para a instituicio de qualquer tributo so-
bre a transmissao inter vivos, a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens iméveis,
por natureza ou acessao fisica, e de direitos reais sobre iméveis, exceto os de ga-
rantia, bem como cessao de direitos a sua aquisi¢ao, ¢ dos municipios, conforme
disposicao do inciso II do art. 156 da Constituicao Federal.

Como verificado, a competéncia é poder qualificado, apenas de sujeitos de-
terminados, heterénomo, exercido para outro, vinculado a condigoes especificas
e nao transferivel. Se é de sujeito determinado, ¢ privativa, nao podendo ser ex-
pandida ou invadida. Em caso de tentativa de exercicio da competéncia por sujei-
to excluido, nao competente, existe violagao da norma de competéncia e conse-
quente nao confirmacao do ato praticado, por for¢a da autoridade que atribuiu a
competéncia.

No caso de competéncia tributaria, os entes federativos, que sao vinculados
ao contetdo da hipétese de incidéncia constitucional dos tributos, nao podem
invadir o ambito de competéncia dos outros sujeitos quando nao ha respaldo no
art. 154, 11, da Constituigao Federal, sob pena de inconstitucionalidade da norma
editada, por forga da prépria Constituigdo que atribui as normas de competéncia.

De tal modo, em que pese exista autorizacao para incidéncia tributdria no
art. 10 da EC n. 132/2023, a norma prevista nao ¢ compativel com o sistema cons-
titucional de reparti¢do de competéncias tributdrias, que restou, quanto a priva-
tividade da competéncia, inalterado. A alteracdo do sistema tributario necessita-
ria da alteracao conjunta de diversos dos artigos que delimitam a competéncia e
o poder de tributar, de forma a extinguir definitivamente a competéncia privativa
dos entes ou entdo suprimir a competéncia dos municipios para tributar opera-
¢oes com bens iméveis, por natureza ou acessao fisica, e de direitos reais sobre
iméveis, exceto os de garantia.

Eventual argumentagio no sentido de que € constitucional a dupla incidén-
cia de impostos sobre a mesma manifestagao de riqueza do contribuinte, desde
que o conflito de competéncia tenha sido previamente disposto em Lei Comple-
mentar, com fundamento no art. 146, I, da CF/1988, implicaria negacao da priva-
tividade das competéncias tributarias, autorizando a sobreposi¢ao de competén-
cias e a bitributagao.

Desse modo, o enunciado do art. 252 da Lei Complementar n. 214/2025 ¢é
norma editada com fundamento em norma que viola a sistematica de competén-
cia constitucional tributaria privativa, o que importa em inconstitucionalidade,
ante a incompatibilidade da tributacao de operacoes com bens iméveis com o as-
pecto material da hipétese de incidéncia do IBS e da CBS — cadeia econdémica
voltada ao consumo —, bem como em razio da invasao de competéncia privativa
dos municipios para tributar a transmissao de bens iméveis, por natureza ou aces-
sao fisica, e de direitos reais sobre iméveis, exceto os de garantia, bem como ces-
sao de direitos a sua aquisicao (art. 156, II, da CF).
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5. Conclusao

A tessitura pela qual se organizam as normas de competéncia no sistema
constitucional patrio denota as caracteristicas principais destas normas, que, en-
quanto possuem poder de impor vinculagoes a terceiros, sio poder qualificado,
apenas de sujeitos determinados, heterénomo, fornecido por uma fonte para o
sujeito competente, que exerce a competéncia para outro, vinculado a condigbes
especificas fixadas pela norma, de forma néo transferivel.

As normas de competéncia tributaria constitucionalmente postas importam,
portanto, normas de poder para impor comportamentos para terceiros (pagar
tributos), mas que devem ser exercidas vinculadas ao contetido material exclusi-
vamente fixado pela Constitui¢io, que veda a sobreposicao, a institui¢ao residual
e a transferéncia de competéncias.

Constatou-se que a Constitui¢do Federal determinou um modelo de compe-
téncia tributaria, dotado de contetido semantico atrelado, no qual o evento eco-
noémico presuntivo de riqueza ¢ distribuido de forma higida entre os entes da fe-
deracgdo. O contetido material das normas tributarias de competéncia correspon-
de a hipétese de incidéncia constitucionalmente eleita para os signos de riqueza
preestabelecidos e esgotados pelo constituinte, de modo que a competéncia s6
pode ser exercida e qualquer tributo s6 pode ser instituido se estiver de acordo
com o aspecto material da hipétese de incidéncia previsto na Constituigao.

Ao restar identificado que o aspecto material da hipétese de incidéncia
constitucional do IBS e da CBS tem correspondéncia no ato de “realizar operacao
com bens e servigos”, que deve ser “econdmica, fruto de negécio juridico sinalag-
matico, habitual e inserido em cadeia econdmica voltada ao consumo”, restaram
delimitados os limites para incidéncia dos tributos, que ndo pode extrapolar a
locugao descrita, nem invadir competéncias de outros entes.

Sendo assim, a andlise desenvolvida neste trabalho demonstrou que a inci-
déncia do IBS e da CBS, conforme apresentada pela Lei Complementar n.
214/2025, sobre operagoes com bens iméveis, ultrapassa a estrutura constitucional
rigida da competéncia tributaria. Nao bastando a evidente desconexao entre o
fato juridico tributario e a materialidade de uma tributagio sobre o consumo, foi
demonstrada a extrapolagao no caso da violagdo da competéncia privativa dos
municipios.

Aintrodugao da Lei Complementar n. 214/2025, com fundamento no art. 10
da EC n. 182/2023, implicou transposi¢do dos limites constitucionalmente estabe-
lecidos pelas normas de competéncia tributaria da Constitui¢ao, sendo que o cri-
tério material previsto na Constitui¢ao Federal foi rompido, com uma sobreposi-
¢ao sobre o campo de incidéncia do Imposto sobre Transmissdo de Bens Imoveis,
de competéncia privativa dos municipios.

Portanto, conclui-se que as previsdes da Lei Complementar n. 214/2025, de
incidéncia de IBS e CBS sobre bens iméveis, por natureza ou acessao fisica, e de
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direitos reais sobre iméveis, exceto os de garantia, bem como cessio de direitos a
sua aquisi¢do, ndo podem ser confirmadas pelo sistema.
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